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EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE. DOSIMETRIA. NÃO 
CONHECIMENTO DO WRIT SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça, em diversas ocasiões, já assentou a 
impossibilidade de impetração de habeas corpus em substituição à revisão 
criminal, quando já transitada em julgado a condenação do réu, 
posicionando-se no sentido de que "[n]ão deve ser conhecido o writ que se 
volta contra acórdão condenatório já transitado em julgado, manejado como 
substitutivo de revisão criminal, em hipótese na qual não houve inauguração 
da competência desta Corte" (HC n. 730.555/SC, relator Ministro Olindo 
Menezes, Desembargador Convocado do TRF 1ª Região, Sexta Turma, 
julgado em 9/8/2022, DJe de 15/8/2022).

2. No caso, o acórdão ora impugnado transitou em julgado em fevereiro 
de 2019, de maneira que se mostra inviável o conhecimento do writ que 
pretende sua desconstituição, olvidando-se a parte de ajuizar a necessária 
revisão criminal antes de inaugurar a competência desta Corte acerca da 
controvérsia.

3. A tese defensiva atinente à nulidade não foi debatida pelo Tribunal de 
origem, o que também impediu a análise do tema por esta Corte, sob pena 
de indevida supressão de instância.

4. De acordo com o aludido art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, o agente poderá 
ser beneficiado com a redução de 1/6 (um sexto) a 2/3 (dois terços) da 
pena, desde que seja, cumulativamente, primário e portador de bons 
antecedentes e não se dedique às atividades criminosas nem integre 
organização criminosa. Sob esse prisma, não se configurou o alegado 
constrangimento ilegal, pois as instâncias ordinárias não reconheceram a 
incidência da minorante com base nas circunstâncias do delito, quais sejam, 
"testemunhas policiais referiram a apreensão, no imóvel ocupado pelo 
acusado, de diversos documentos de vítimas de crimes (confira-se auto de 
exibição e apreensão fls. 25/27), tudo a configurar sua dedicação à 
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atividade criminosa, critério impeditivo do reconhecimento do tráfico 
privilegiado" (e-STJ fl. 19). Assim, em respeito aos critérios estabelecidos 
pelo art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, foi excluída a possibilidade de 
aplicação do pretendido redutor.

5. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 17/09/2024 a 23/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti 
Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com 
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, 23 de setembro de 2024.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE. DOSIMETRIA. NÃO 
CONHECIMENTO DO WRIT SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça, em diversas ocasiões, já assentou a 
impossibilidade de impetração de habeas corpus em substituição à revisão 
criminal, quando já transitada em julgado a condenação do réu, 
posicionando-se no sentido de que "[n]ão deve ser conhecido o writ que se 
volta contra acórdão condenatório já transitado em julgado, manejado como 
substitutivo de revisão criminal, em hipótese na qual não houve inauguração 
da competência desta Corte" (HC n. 730.555/SC, relator Ministro Olindo 
Menezes, Desembargador Convocado do TRF 1ª Região, Sexta Turma, 
julgado em 9/8/2022, DJe de 15/8/2022).

2. No caso, o acórdão ora impugnado transitou em julgado em fevereiro 
de 2019, de maneira que se mostra inviável o conhecimento do writ que 
pretende sua desconstituição, olvidando-se a parte de ajuizar a necessária 
revisão criminal antes de inaugurar a competência desta Corte acerca da 
controvérsia.

3. A tese defensiva atinente à nulidade não foi debatida pelo Tribunal de 
origem, o que também impediu a análise do tema por esta Corte, sob pena 
de indevida supressão de instância.

4. De acordo com o aludido art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, o agente poderá 
ser beneficiado com a redução de 1/6 (um sexto) a 2/3 (dois terços) da 
pena, desde que seja, cumulativamente, primário e portador de bons 
antecedentes e não se dedique às atividades criminosas nem integre 
organização criminosa. Sob esse prisma, não se configurou o alegado 
constrangimento ilegal, pois as instâncias ordinárias não reconheceram a 
incidência da minorante com base nas circunstâncias do delito, quais sejam, 
"testemunhas policiais referiram a apreensão, no imóvel ocupado pelo 
acusado, de diversos documentos de vítimas de crimes (confira-se auto de 
exibição e apreensão fls. 25/27), tudo a configurar sua dedicação à 
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atividade criminosa, critério impeditivo do reconhecimento do tráfico 
privilegiado" (e-STJ fl. 19). Assim, em respeito aos critérios estabelecidos 
pelo art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, foi excluída a possibilidade de 
aplicação do pretendido redutor.

5. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por MATEUS COSTA SANTOS 
contra decisão de e-STJ fls. 39/44, por meio da qual indeferi liminarmente o habeas 

corpus, porquanto substitutivo de revisão criminal.

Depreende-se dos autos que o agravante foi condenado pela prática do 
crime de tráfico de drogas, tendo sido absolvido do crime de corrupção de menores (e-
STJ fls. 30/36).

Interposta apelação, o Tribunal de origem negou provimento ao recurso (e- 
STJ fls. 11/23).

No writ, alegou a defesa, basicamente, que "a busca pessoal feita no 

adolescente Gabriel, primeiro elo na corrente causal que desaguou na apreensão das 

drogas mencionadas supra na posse do paciente, é ilícita, devendo ser declarada nula 

e desentranhadas do processo as provas decorrentes dela" (e-STJ fl. 4).

Requereu, ao final (e-STJ fl. 9):

a) a concessão da ordem, para, reconhecendo a nulidade da busca pessoal 
e/ou da busca domiciliar, bem como das provas dela(s) decorrentes, 
absolver o paciente da condenação imposta;

b) a concessão da ordem, para, subsidiariamente, aplicar o redutor do tráfico 
privilegiado à pena imposta [...].

Nas razões do presente agravo, repisa a defesa os mesmos argumentos 
anteriormente expendidos, postulando, ao final (e-STJ fl. 57):

a) a reforma da decisão monocrática agravada, para, reconhecendo a 
nulidade da busca pessoal e/ou da busca domiciliar, bem como das provas 
dela(s) decorrentes, determinar a concessão da ordem de habeas corpus de 
ofício, absolvendo o paciente da condenação imposta,

b) a reforma da decisão agravada, para, subsidiariamente, determinar a 
concessão da ordem de habeas corpus de ofício, aplicando o redutor do 
tráfico privilegiado à pena imposta ao paciente.

É o relatório.

VOTO
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O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

A irresignação não prospera.

Como afirmado anteriormente, o acórdão ora impugnado transitou em 
julgado em fevereiro de 2019, de maneira que compreendi ser inviável o 
conhecimento do writ que pretende sua desconstituição, olvidando-se a parte de ajuizar 
a necessária revisão criminal antes de inaugurar a competência desta Corte acerca da 
controvérsia.

É que esta Corte, de longa data, vem buscando fixar balizas para a 
racionalização do uso do habeas corpus, visando a garantia não apenas do curso 
natural das ações ou revisões criminais mas da efetiva priorização do objeto ínsito ao 
remédio heroico, qual seja, o de prevenir ou remediar lesão ou ameaça de lesão ao 
direito de locomoção.

Nessa linha, consignei que o Superior Tribunal de Justiça, em diversas 
ocasiões, já assentou a impossibilidade de impetração de habeas corpus em 
substituição à revisão criminal, quando já transitada em julgado a condenação do réu, 
posicionando-se no sentido de que "[n]ão deve ser conhecido o writ que se volta contra 
acórdão condenatório já transitado em julgado, manejado como substitutivo de revisão 
criminal, em hipótese na qual não houve inauguração da competência desta Corte" (HC 
n. 730.555/SC, relator Ministro Olindo Menezes, Desembargador Convocado do TRF 1ª 
Região, Sexta Turma, julgado em 9/8/2022, DJe de 15/8/2022).

Nesse sentido:
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO DUPLAMENTE 
MAJORADO TENTADO. INSURGÊNCIA CONTRA ACÓRDÃO 
TRANSITADO EM JULGADO. MANEJO DO WRIT COMO REVISÃO 
CRIMINAL. DESCABIMENTO. ILEGALIDADE FLAGRANTE NÃO 
DEMONSTRADA. REPRIMENDA INFERIOR A QUATRO ANOS. PENA- 
BASE FIXADA NO MÍNIMO LEGAL. REGIME MAIS GRAVOSO. 
POSSIBILIDADE. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA 
EVIDENCIADA. REFORMATIO IN PEJUS. NÃO OCORRÊNCIA. EFEITO 
DEVOLUTIVO AMPLO DO RECURSO DE APELAÇÃO. BIS IN IDEM. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. PETIÇÃO INICIAL LIMINARMENTE 
INDEFERIDA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Não deve ser conhecido o writ que se volta contra acórdão já 
transitada em julgado, manejado como substitutivo de revisão criminal, 
em hipótese na qual não houve inauguração da competência desta 
Corte. Precedentes da Quinta e Sexta Turmas do Superior Tribunal de 
Justiça.

[...]

6. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 751.156/SP, relatora 
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 9/8/2022, DJe de 18/8/2022, 
grifei.)

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS INDEFERIDO 
LIMINARMENTE. TRÁFICO DE DROGAS. ACÓRDÃO TRANSITADO EM 
JULGADO. DOSIMETRIA. SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL. NÃO 
INAUGURADA A COMPETÊNCIA DO STJ. INADMISSIBILIDADE. 
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AUMENTO DA PENA-BASE. ELEVADA QUANTIDADE DE DROGAS. 
PROPORCIONALIDADE. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. Agravo 
regimental não conhecido. (AgRg no HC n. 751.137/SP, relator Ministro 
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 2/8/2022, DJe de 4/8/2022, 
grifei.)

Ademais, tem-se que a tese defensiva atinente à nulidade não foi debatida 
pelo Tribunal de origem, o que também impediu esta Corte de analisá-la, sob pena de 
indevida supressão de instância, tendo a Corte local se limitado a examinar o apelo sob 
a óptica da fragilidade probatória (e-STJ fl. 13).

Nesse sentido:

PENAL E PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. SENTENÇA CONDENATÓRIA. NEGATIVA DO 
DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE. FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA. REITERAÇÃO DELITIVA, E NATUREZA E QUANTIDADE DA 
DROGA APREENDIDA. ILEGALIDADE. NÃO CONFIGURADA. RECURSO 
PARCIALMENTE CONHECIDO, E, NESTA PARTE, IMPROVIDO.

1. Matéria não apreciada pelo Tribunal a quo, também não pode ser objeto 
de análise nesta Superior Corte, sob pena de indevida supressão de 
instância.

[...]

3. Recurso em habeas corpus parcialmente conhecido, e, nesta parte, 
improvido. (RHC n. 68.025/MG, relator Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA 
TURMA, julgado em 17/5/2016, DJe 25/5/2016.)

Por fim, quanto à minorante, consignei que, de acordo com o aludido art. 33, 
§ 4º, da Lei de Drogas, o agente poderá ser beneficiado com a redução de 1/6 (um 
sexto) a 2/3 (dois terços) da pena, desde que seja, cumulativamente, primário e 
portador de bons antecedentes e não se dedique às atividades criminosas nem integre 
organização criminosa.

Sob esse prisma, não vislumbrei o alegado constrangimento ilegal, pois as 
instâncias ordinárias não reconheceram a incidência da minorante com base nas 
circunstâncias do delito, quais sejam, "testemunhas policiais referiram a apreensão, no 
imóvel ocupado pelo acusado, de diversos documentos de vítimas de crimes (confira-
se auto de exibição e apreensão fls. 25/27), tudo a configurar sua dedicação à 
atividade criminosa, critério impeditivo do reconhecimento do tráfico privilegiado" (e-
STJ fl. 19).

Assim, em respeito aos critérios estabelecidos pelo art. 33, § 4º, da Lei n. 
11.343/2006, foi excluída a possibilidade de aplicação do pretendido redutor.

Por outro lado, a desconstituição dos fundamentos adotados pelas 
instâncias ordinárias demandaria ampla incursão no acervo fático-probatório dos autos, 
tarefa para a qual não se presta o habeas corpus. Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE 
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DROGAS. AUTORIA E MATERIALIDADE. PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO. 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. DOSIMETRIA DA PENA. CAUSA 
DE DIMINUIÇÃO DE PENA DO § 4º DO ART. 33 DA LEI N. 11.343/2006. 
REQUISITOS NÃO PREENCHIDOS. QUANTIDADE DA DROGA. 1.362G 
DE MACONHA. CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. DEDICAÇÃO À 
ATIVIDADE CRIMINOSA. INAFASTÁVEL A INCIDÊNCIA DO VERBETE N. 7 
DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

[...]

2. "Esta Corte Superior tem decidido que a quantidade, a variedade e a 
nocividade da droga, bem como as circunstâncias nas quais foi apreendida, 
são elementos que evidenciam a dedicação do réu à atividade criminosa e, 
em decorrência, podem embasar o não reconhecimento da minorante do § 
4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006. Precedentes" (HC 370.166/RS, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 
14/12/2016).

3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp n. 1.788.563/PA, relator 
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 6/8/2019, 
DJe 12/8/2019, grifei.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS. MINORANTE PREVISTA NO § 4.º DO 
ART. 33 DA LEI N.º 11.343/2006. QUANTIDADE E VARIEDADE DE 
DROGAS. PARÂMETRO IDÔNEO PARA FIXAÇÃO DA FRAÇÃO DE 
DIMINUIÇÃO. PRECEDENTES. ALTERAÇÃO DO QUANTUM. MOTIVAÇÃO 
IDÔNEA. SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR 
RESTRITIVAS DE DIREITOS. MEDIDA SOCIALMENTE RECOMENDÁVEL. 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA N.º 7/STJ. REGIME INICIAL DE 
CUMPRIMENTO DE PENA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA PARA A 
FIXAÇÃO DO REGIME ABERTO AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

[...]

2. A jurisprudência desta Corte Superior, no tocante à fixação da fração de 
redução devida pela aplicação da causa especial de diminuição de pena 
prevista no § 4.º do art. 33 da Lei de Drogas, admite que, "na falta de 
indicação pelo legislador das balizas para o quantum da redução, a natureza 
e a quantidade de droga apreendida, assim como as demais circunstâncias 
do delito, podem ser utilizadas na definição de tal índice ou, até mesmo, para 
afastar a aplicação da minorante quando evidenciarem a habitualidade do 
agente no comércio ilícito de entorpecentes" (HC 453.535/RJ, Rel. Ministro 
RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 21/08/2018, DJe 
28/08/2018, sem grifos no original).

3. Não havendo ilegalidade patente na fixação do quantum a ser reduzido 
pela minorante do art. 33, § 4.º, da Lei de Drogas, não pode esta Corte 
proceder à alteração do referido patamar sem revolver o acervo fático-
probatório, providência incabível na via do recurso especial, a teor do óbice 
contido no Verbete Sumular n.º 7 deste Superior Tribunal de Justiça.

[...]

6. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp n. 1.389.733/GO, relatora 
Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 14/5/2019, DJe 
24/05/2019.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
MINORANTE PREVISTA NO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. BIS IN 
IDEM. NÃO OCORRÊNCIA. DEDICAÇÃO A ATIVIDADES CRIMINOSAS. 
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AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Não há falar em bis in idem, porque a Corte estadual, na terceira fase da 
dosimetria, sopesou não apenas a natureza e a quantidade de entorpecentes 
apreendidos, mas também outras circunstâncias relativas ao acusado para 
concluir que ele se dedicaria a práticas criminosas, especialmente ao 
narcotráfico.

2. Além disso, esta Corte Superior de Justiça tem reiteradamente decidido, 
por ambas as Turmas, que a existência de registros por atos infracionais é 
elemento hábil a evidenciar a dedicação do agente a atividades delituosas e, 
por conseguinte, a impedir a incidência do redutor previsto no § 4º do art. 33 
da Lei n. 11.343/2006.

3. Agravo regimental não provido. (AgRg no HC n. 505.248/SP, relator 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 
18/6/2019, DJe 27/6/2019, grifei.)

 
PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA. PEDIDO DE 
APLICAÇÃO DA MINORANTE PREVISTA NO § 4º DO ART. 33 DA LEI 
11.343/2006. DEDICAÇÃO ÀS ATIVIDADES CRIMINOSAS. REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

[...]

III - O parágrafo 4º, do art. 33, da Lei n. 11.343/06, dispõe que as penas do 
crime de tráfico de drogas poderão ser reduzidas de um sexto a dois terços, 
vedada a conversão em penas restritivas de direitos, desde que o agente 
seja primário, de bons antecedentes, não se dedique às atividades 
criminosas nem integre organização criminosa. Os requisitos previstos na 
causa de diminuição (o agente ser primário, de bons antecedentes, não se 
dedicar às atividades criminosas nem integrar organização criminosa) são de 
observância cumulativa, vale dizer, a ausência de qualquer deles, implica a 
não aplicação da causa de diminuição de pena.

IV - Na espécie, houve fundamentação concreta e idônea para o 
afastamento do tráfico privilegiado, lastreada na grande quantidade e 
variedade de drogas aprendidas (as particularidades e a natureza, 
quantidade e variedade dos entorpecentes - apreensão de 151 porções de 
crack, 71 de cocaína, 109 de maconha), elementos aptos a justificar o 
afastamento da redutora do art. 33, parágrafo 4º, da Lei n. 11.343/06, pois 
demostram que o paciente se dedicava às atividades criminosas. Rever esse 
entendimento demandaria revolvimento da matéria fático-probatória, 
procedimento que, a toda evidência, é incompatível com a estreita via do 
mandamus.

[...] (HC n. 542.499/SP, relator Ministro LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO, 
Desembargador convocado do TJPE, QUINTA TURMA, julgado em 
05/12/2019, DJe 13/12/2019, grifei.)

Mantenho a decisão agravada, portanto, por seus próprios fundamentos, e 
nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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Sessão Virtual de 17/09/2024 a 23/09/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : PAULO MOREIRA
ADVOGADO : PAULO MOREIRA - SP431754
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : MATEUS COSTA SANTOS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
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AGRAVANTE : MATEUS COSTA SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : PAULO MOREIRA - SP431754
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 17/09/2024 
a 23/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 23 de setembro de 2024
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